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STJ: AVISO PRÉVIO INDENIZADO NÃO ENTRA 
NO CÔMPUTO PARA APOSENTADORIA

A 1ª seção do STJ decidiu, por maioria, 
que que o período de aviso prévio indeni-
zado não deve ser considerado como tem-
po de serviço para fins previdenciários. 

A questão foi discutida sob o rito dos re-
petitivos no Tema 1.238. O colegiado fi-
xou a seguinte tese: 

"Não é possível o cômputo do período de 
aviso prévio indenizado como tempo de 
serviço para fins previdenciários."
O relator designado para o acórdão, mi-
nistro Gurgel de Faria, sustentou que o 
aviso prévio indenizado possui natureza 

indenizatória, e não salarial, o que impe-
de sua consideração para efeito de tempo 
de contribuição ao INSS. 

De acordo com o ministro, como não há 
prestação de serviço durante esse perío-
do, também não há salário e, consequen-
temente, não há incidência de contribui-
ção previdenciária.

"O fato gerador da contribuição previ-
denciária é o exercício de atividade labo-
rativa e, na ausência desta, não há salário 
nem recolhimento de contribuição, o que 
impossibilita a contagem do período de 
aviso prévio como tempo de contribui-
ção, por falta do correspondente custeio."

A decisão também reforça a orientação 
fixada no tema 478 do STJ, que já havia 
determinado a não incidência de contri-
buição previdenciária sobre o aviso pré-
vio indenizado, por se tratar de verba de 
caráter não salarial.

"De outra parte, a questão posta à apre-
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https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=478&cod_tema_final=478


Página 02

ciação foi lateralmente analisada pela 
Primeira Seção desta Corte, no julgamen-
to do Tema 478/STJ, no qual foi firmada 
tese jurídica no sentido do afastamento 
da contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos a título de aviso prévio in-
denizado, por não se tratar de verba sala-
rial, mas indenizatória."

Votaram com o ministro Gurgel de Faria 
os ministros Benedito Gonçalves, Sérgio 

Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Fran-
cisco Falcão e Maria Thereza de Assis 
Moura. Ficaram vencidos os ministros 
Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela.

Processo: REsp 2.068.311

Leia o acórdão.

Fonte: migalhas.com.br

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%202068311
https://www.migalhas.com.br/arquivos/2025/3/38F8A7932005BF_acordaoSTJ.pdf

